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GOVERNO DO POVO 

LEI N.11 2.823/2014, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 

"Dispõe sobre a Polftlca Municipal de atendimento 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e 

Estabelece Normas Gerais para sua Adequação e 

Aplicação, em conformidade com disposto no art. 

227, da Constituição Federal e do Lei nD 8.069/1990 

- Estatuto da Criança e do Adolescente e dó outras 

provldl:nclas''. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipa l, faz saber que a 

Câmara Municipa l de Baixo Gutlndu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

TITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 111. Nos termos da Lei Federa l n11 8.069, de 13 de Julho de 1990, que aprova o 

r Es tatu to da Criança e do Adolescente, esta Lei dispõe sobre a polftlca municipal de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para a sua 

adequada e aplicação. 

Art. 20. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no município de 

Baixo Guandu/ES far-se·á através de políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, 

esportes, cultura e lazer, profissionalização e demais polltlcas necessárias à execução das 

medidas protetivas e sociocducatfvas, previstas nos artigos 87, 101 e 112, da Lei n" 8.069/90, 

assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e a 

convivência famlllar e comunitária . 

Parágrafo Único. Ao atendimento a que alude este artigo deverá ser assegurada 

absolu ta prioridade, respei tando 

pessoas em desenvolvimento. 

e do adolescente como 

'I 

' 



. 
I 

suplétlvo. 

PREFEITURA OE 

BAIXO 
GURNDU 
GOVERNO DO POVO 

Ruo r ronclsco F<'rr oirn. r1°110 
Cenlro - BoLl(o Guondu - Espiri lc> Sorllo 
CEP 29.730·000 Tei/Fox· (2/) 3/32·8900 
CNP J 2/ 165.13//000 l • I O 
www.prnbq.cs.gov .br 

Art. 32. Aos quê dé la necessita rem será prestada a assistência socia l, cm ca ráter 

§ i11. ~vedada no município a criação de programas de ca ráter compensatório da 

ausência ou lnsuflcl~ncl;:i das polltlcas sociais básicas e demais políticas necessárias a execução 

das medidas protetivas e sociocduca tlvas previstas nos artigos 87, 101 e 112, da Lei nll 

8.069/90, sem a prévia manlféstação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente . 

§ 22. Os programas serão classlflc<idos como de proteção ou socloeducalivos e 

destinnr-sc -ão: 

a) a o rientação e apolo soclofamlllar; 

b) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e pslcossocla l às vitimas 

de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

c) prevenção e tratamento especia lizado a crianças e adolescentes, pais ou 

responsáveis usuários de substâncias psicoativas; 

d) Identificação e localização de pais ou responsável, crianças e adolescentes 

desaparecidos; 

e) proteção jurfdlco-soclal; 

f) a colocação em família substituta; 

g) ao abrigo em entidade de acolhimento; 

h) apolo aos programas de aprendizagem e profisslon;:illzação de adolescentes; 

1) ao apolo socioeducatlvo cm melo aberto; 

J) ao apolo socloeduca tlvo em melo fechado. 

§ 311, O atendimento a ser prestado a crianças e adolescentes será efetuado em 

regime de cooperação e articulação entre os diversos setores da administração pública e 

entidades não governamentais, contemplando, obrigatoriamente, a regularização do registro 

civi l e a realização de um trabalho de orientação, apolo, Inclusão e promoção das famfllas. 

§ 411. Os serviços e programas acima relaclonados não excluem outros, que podem 

vir a ser crindos cm benefício de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

Art. 411 . Fica mantido e estabelecido no Município o Serviço Especia l de Apolo, 

Orientação, Inclusão e Acompanhamento Familiar, a ser estruturad com recursos matcriilis e 

humanos aptos ao desempenho das flnalldade7 n o artlg 

... 

, § 30 desta Lei. 
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DOS ÓRGÃOS DA POLITICA DE ATENDIMENTO 

Capítulo 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 511. São órgãos da política de iltendlmento dos direi tos da criança e do 

1 - Conselho Municipal dos Di reitos da Criança e do Ad olescente; 

l i - Conse lho Tutelar. 

Capítulo li 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 61l. Fica mantido e estabelecldo4 órgão deliberativo da política de promoção 

dos di reitos da cri ança e do adolescente, controlador das ações, em todos os níveis, de 

implementação desta mesma pollt lca, e responsável por fixar critérios de uti lização e planos 

de aplicação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 111. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente atenderá aos 

seguintes objetivos: 

1 - defini r, no âmbito do município, políticas públicas de proteção Integral a 

lnfa ncla e a juven tude de Baixo Guandu - ES., Incentivando a criação de condições objetivas 

para sua concretização, com vistas ao cumprimento das obrigações e garantias dos direitos 

previs tos no artigo 211, deste Lei; 

li - controlar ações governamentais e não-governamentais, com atuação 

destinada a Infância e a Juventude do município de Ba ixo Guandu - ES., com vistas a 

consccuç3o dos obje tivos definidos nesta Lei. 
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§ 211. Entende-se por política públ ica aquela que emana do poder governamental 

e da sociedade civi l organiza da, visando o Interesse co letivo . 

§ 311. As decisões do Conse lho Munlclpa l dos Direi tos da Criança e do Ado lescente, 

no âmbito de suas atribu ições e competências, vinculam as êlções governamentais e da 

sociedade clvll organizada, cm respei to aos princípios constitucionais da part icipação popular e 

da prioridade absoluta a criança e ao ado lescente, conforme Reso lução nll 105/2005 -

CONANDA - Conselho Nacional dos Direi tos da Criança e do Adolescente. 

§ 4 11, Em caso de lnfrlngêncla de alguma de suas deliberações, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente representará ao M inistério Público visando 

à adoção de providências cabíveis, conforme Resolução nll 105/ 2005. 

Seção li 

Das At r ibuições do Conselho Munlclpal 

Art. 7 'il, Ao Conselho M unicipal dos Di reitos da Criança e do Adolescente compete, 

priva tivamente, o controle da criação de qui'llsqucr projetos ou programas no municlplo, por 

inicia t iva públlca ou privada, que tenham como objet ivo assegurar direitos, garant indo a 

proteção Integral a lnf5ncia e a Juventude do munlclplo de Baixo Guandu/ES, bem como o 

ef etlvo respeito ao principio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. s11. A concessão, pelo poder público, de qualquer subvenção ou auxílio a 

en tidades que, de qualquer modo tenham por objetivo a proteção, promoção e deíesa dos 

direi tos da criança e do adolescente, deverá estar condicionada ao cadastramento prévio da 

en tidade Junto ao Conselho Munlclpi.l l dos Direitos da Criança e do Ado lescente de que trata 

esLe capítulo e a respectiva escrituração da verba junto ao Fundo Munlclpal. 

Art. 91!. As resoluções do CM DCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente só te rão validade quando aprovadas pela maioria absolu ta dos membros 

presentes na sessão deliberativa e após sua publicação. 

§111, O Conselho Municipal dos Di reitos da Criança e Adolescente deverá 

encaminhar uma cópia de suas resoluções ao Ju iz da In fâ ncia e Juventude, à Promotoria de 

Justiça com atribuição na defesa dos direitos da criança e do adolescente, bem como ao 

Conselho Tutelar. 

§ 2 11. As assembleias mensais do Conselho deverão se r convocadas com a ordem 

do dia, no mínimo OS (cinco ) dias antes de sun rei'l lização. 

' .. 
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Art. 10. Compete ainda ao CMDCA - Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Ado lescente: 

1 - propor alterações na legislação em vigor e nos critérios adotados para o 

atendimento a criança e ao ado lescente, sempre que necessário; 

li - assessorar o Poder Executivo Municipa l na definição de dotação o rçamentá ria 

a ser des tinada a execução das políticas socia is de que tr\l ta o artigo 22 desta Lei; 

Ili - definir a po lítica de administração e aplicação dos recursos financeiros que 

venham const ituir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cm ca da 

exerclcio; 

IV - difundir e divulgar amplamente a polít ica municipal destinada a criança e ao 

ado lescente; 

V - promover capaci tação dos técnicos e educadores envolvidos no atendimento 

direto a criança e ao adolescente, com o objet ivo de dl f undir e reavaliar as políticas públicas 

socia is básicas; 

VI - encaminhar e acompanhar, junto aos órgãos competentes, denúncias de 

todas as formas de negllgêncla, omissão, discriminação, exclusão, explo ração, v iolência, 

crueldade e opressão contra a criança e o adolescente, controlando o encaminhamento das 

medidas necessárias a sua apuração; 

VII - efetuar o registro das entidades govern amentais e não-governamentais, em 

sua base territorial, que pres tam atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas 

fa mílias, executando os programas a que se refere o artigo 90, § 12, e, no que couber, as 

m dldas prevlst::is nos ar t igos 101, 112 e 129, todos da Lei n2 8.069/90; 

VIII - efetuar a Inscrição dos programas de atendimento a crianças, adolescentes 

e suas respectivas famílias que es tej am em execução na sua base terr itoria l por entidades 

governamentais e não-governamentais; 

IX - manter intercâmbio com entidades federais, es taduais e municipais 

congêneres com outras, que atuem na proteção, promoção e defesa dos direitos da criança e 
do ado lescente; 

X - Incentivar e apoiar campanhas promocionais e de conscientllação dos direitos 

da criança e do adolescente; 

XI - cobrar do Conselho Tutelar a supcrvisilo do atendimento o ferecido em 

delegacias especializadas de polícia, entidades de abrigo e de in tcrna ç~'l e demais insti tuições 

públicas ou privadas; 

r 
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XII - propor modificações nas estruturas dos sistemas municipais que visam a 

proteção, promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

XIII - elaborar seu regimen to Interno, que deverá ser aprovado por pelo menos 

2/3 (dois terços) de seus membros, prevendo, dentre outros, os Itens Indicados no artigo 14, 

da Resolução no 105/2005, do Conanda, atendendo t<>mbém as disposições des ta Lei; 

XIV - dar posse aos membros do Conse lho Municipal dos Direi tos da Criança e do 

Adolescente, para o mandato sucessivo; 

XV - regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos conselheiros 

tu telares, seguindo as determinações da Lei no 8.069/90, com as alterações Inseridas pela Lei 

12.696/2012, da Reso luçllo n11 139/2010 do Conanda, bem como o disposto no artigo 15 e 

seguintes desta Lei; 

XVI - convoca r o suplente no caso de vacância ou ofastamento do cargo de 

conselheiro tutelar, nos termos desta Lei, aplicando-se subsldiarlamente o Estatuto do 

Servidor Público Municipal; 

XVII - Instaurar sindicância para apurar eventual fa lta grave cometida por 

conselhei ro tutelar no exercício de suas funções, observando a legis lação municipal pertinente 

ao processo de sindicância ou admlnlstrativo/dlscip llnar, de acordo com a Resolução nll 

139/2010 do Conanda. 

§ 111, O exercício das competências descritas nos Incisos VI I e VI II, deste artigo, 

deverá atender as seguintes regras: 

a) o CMDCA - Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Ado lescente 

deverá rea liza r period icamente, a cada 04 (quatro) anos, no máximo, o recadastramento das 

-' entidades, reavaliando o cabimento de sua renovação, nos termo s do artigo 91, § 211, da Lei nll 

8.069/90; 

b) o CMDCA - Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá expedir resolução Indicando a relação de documentos a serem fornecidos pe la 

entidade para fins de registro, considerando o disposto no artigo 91, da Lei nll 8.069/90, os 

quais deverão visar, exclusivamente, comprovar a capacidade da entidade de garantir a 

política de atendimento compa tfvcl com os princípios do ECA - Estatuto da Criança e 

Adolescente; 

c) será negado registro a entidade, nas hipóteses relaclonadas no artigo 91, § 111, 

da Lei nll 8.069/90, e em outras situações definidas em resolução do CMDCA - Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

• ... 
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d) será negado registro e Inscrição do programa que não respeitar os principias 

estabelecidos pela Lei nll 8.069/90, ou que seja Incompatíve l com a política de promoção dos 

direitos da criança e do adolescente traçada pelo CM OCA - Conselho Municipal dos Direi tos da 

Criança e do Adolescente; 

e) o CMDCI\ - Conselho Munlcipi! I dos Direitos da Criança e do Ado lescente nt'lo 

concederá reg istro para funcionamento de entidades nem inscrição de programas que 

desenvolvam somcntt: att:ndlmento em modalidades educacionais form ais de educação 

In fan til , ensino fundamenta l e médio; 

f) verificada a ocorn! nci<i de alguma das hipóteses das alíneas de "c" :i "e" , a 

qua lquer momento poderá ser cassado o registro conced ido a entidade ou programa, 

comunicando-se o fato a autoridade judiciária, ao Ministér io Público e ao Conselho Tutelar; 

g) caso alguma entidade ou programa esteja comprovadamente atendendo 

crianças ou adolescentes ~cm o devido registro no CMDCA - Conselho Municipal dos Direi tos 

da Criança e do Ado lescente, deverá o fato se r levado de Imediato ao conhecimento da 

autoridade judiciária, do Ministério Público e do Conselho Tutel<1r, para a tomada das medidas 

cabíveis, na forma do ECA- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

h) o CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

expedirá ato próprio dando publ icidade ao registro das entidades e programas que 

preencherem os requisitos exigidos, sem prejuízo de sua Imedia ta comun icação ao Juízo da 

Infância e da Juventude e ao Conselho Tutelar, conforme previsto nos artigos 90, parágrafo 

ún ico, e 91, "caput'', da Lei nll 8.069/90; 

1) CMDCA - Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Ado lescente deverá 

rea lizar periodicamente, a cada 02 (dois) anos, no m áximo, o recadastramento dos programas 

em execução, constituindo-se critérios para renovação da autorização de f unclonamento 

aqueles previstos nos Incisos do § 311, do artleo 90, da Lei nll 8.069/90. 

Seção Ili 

Da Constituição e Composição do Conselho M unicipal 

Art. 11 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

vinculado a Secretaria Municipal de Assist~ncla Socia l, Direitos Humanos e Habitação, será 

consti tuído por no mínimo 07 (sete) e no máximo 14 (quatorze) membros efetivos e suplen tes 

em Igual número, observada a composição paritária de seus membros, pelas Institu ições 

governamentais e não-governamentais, nos termos do Artigo : 88, Inciso: li da Lei nll 8.069/90, 

nos seguintes termos: 
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1 - 07 (sete) Representantes do Poder Púb lico Municipa l, sendo: 

a) 01 Representante da Secretaria Municipal de Educação; 

b) 01 Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social Direi tos 

Humanos e Habitação; 

e) 01 Representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

d) 01 Representante da Secretaria Municipal de Admlnlst raç3o e Finanças; 

e) 01 Representante da Secretaria Munlclpal de Esporte e La zer; 

f) 01 Represent(lnte da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

g) 01 Representante da Secrctarl;i Municipa l de Desenvolvimento Rural. 

li - 07 Representantes de entidades n3o govern amentais de defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

§ 111. A Indicação dos representantes do Poder Público Municipa l deverá atender 

às seguintes regras: 

a) a designação dilr-se-á pelo Chefe do Executivo Munlclpal, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias após a sua posse; 

b) observada a estrutura administrativa do municlplo, deverão ser designados, 

prioritariamente, representantes dos setores responsáveis pelas políticas públicas básicas 

(ass istência social, educação, saúde e desporto), direitos humanos, finanças e planejamento; 

e) para cada titular deverá ser indicado um suplente, que substituirá aquele em 

caso de ausência ou Impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento in terno do 

CMDCA - Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente; 

d) o exercício da função de conse lheiro, titu lar ou suplente, requer disponibilidade 

para o efetivo desempenho de suas funções, em razão do Interesse público e da prioridade 

absoluta assesurada aos direitos da criança e do adolescente; 

e) o mandato do representante sovcrnamental no CMDCA - Conselho Munlclpal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente está condicionado à manifestaÇ~o expressa contida 

no ato deslgnatórlo da autoridade competente; 

f) o afastamento dos representantes do governo municipal junto ao CMDCA -

Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser previamente 

comunicado e j ustificado para que não haja preju ízo das atividades do conselho, cabendo a 
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autoridade competente designar o novo conse lheiro governamental no prazo máx imo da 

assembleia ordinária subsequente ao afastamento do conselheiro. 

§ 211 . A indicação dos representantes da sociedade civi l garantirá a participação 

mediante organiza ções representativas esco lhidas em fórum próprio, devendo atender às 

seguintes regras: 

a) será fei ta por Assembleia Gera l Extraordinária, realizada a cada 02 (dois) anos, 

convocada oficialmente pelo CMDCA - Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, do qual parllcl par~o, com direito a voto, três delegados de cada uma das 

Instituições não-govern amentais, regu larmente inscritas no CM OCA - Conselho Municipal dos 

Di rei tos da Criança e do Adolescente; 

b) poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil 

conslltuldas há pelos menos 02 (dois) anos e com atuação no âmbito territorial 

correspondente; 

c) a represen tação dil sociedade clvll no CMDCA - Conselho Municipa l dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, diferentemente d;:i representação governamental, não 

poderá se r previamente estabe lecida, devendo submeter-se periodicamente a processo 

democrático de esco lha; 

d) para cada titular deverá ser indicado um suplente, que substituirá aquele em 

caso de a us~ncla ou Impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento Interno do 

CM OCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

e) o CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá Instaurar o processo de esco lha dos representantes não-governam entais até 60 

Í (sessenta) dias antes do término do mandato, designando uma comissão eleitoral composta 

por conselheiros representantes da sociedade civi l parn organiza r e reall?ar processo eleitoral; 

f) o mandato no CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Ado lescente será de 04 (quatro) anos e pertence rá a organização da sociedade civil, que 

Indica rá um de seus membros para atuar como seu representante; 

g) os representantes da sociedade civi l oq~a nizada serão empossados no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após a proclamação do resultado da respectiva eleição, com a 

publlcação dos nomes das orgnnizações e dos seus respectivos representantes eleitos, t itulares 

e suplentes; 

h) eventual substitulç~o dos representan tes das organizações da sociedade civil 

no CMDC/\ - Conselho M unicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser 

previamente comunicada e justificada para que não cause prE?juizo algum às atividades do 

conselho; 
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1) é vedada a Indicação de nomes ou qualquer outra forma de Ingerência do poder 

públlco no processo de esco lha dos representantes da sociedade civi l junto ao CMDCA -

Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 312, A funç~o do conselhei ro municipal será considerada serviço público 

relevante, sendo seu exercício prioritário e Justificadas as ausências a qualquer outros serviços, 

quando determinadas pe lo comparecimento a sessões do CMDCA - Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescen te ou pela participação cm diligências autorlladas por este. 

§ 411, Os membros do CMDCA • Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente não receberão qualquer remuneração pela sua participação neste. 

§ 511. Perderá o mandato o conselheiro que: 

a) se ausentar injustificadamente cm 03 ( tr~s ) sessões consecutivas ou em OS 

(cinco) alternadas, no mesmo mandato; 

b) for condenado por sentença transitada cm ju lgado, por crime ou contravenção 

penal; 

c) for determinada a susperuão caute lar de dirigente da entidade, de 

conformidade com o artigo 191, parágrafo único, da Lei nll 8.069/90, ou aplicada alguma das 

sanções previstas no artigo 197, da Lei nll 8.069/90, após procedimento de apuração de 

lr regu larid~de cometida em entidade de atendimento, nos termos dos artigos 191 e 193, do 

mesmo diploma legal; 

d) for consta tada a prática de ato Incompatível com a função ou com os princípios 

que regem a adminlstraçt'lo pública, estabelecidos no artigo 4 2, da Lei nll 8.429/92. 

§ 611. A cassação do mandato dos representantes do Governo e das organizações 

da sociedade civil junto ao CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Cri~ nça e do 

Ado lescente, em qualquer hipótese, demandará a Instauração de procedimento administrativo 

específico, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, devendo a decisão ser tomada 

por maioria absoluta de votos dos integrantes do CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

Seção IV 

Da Estrutura Básica do Conselho Municipal 

Art. 12 - O CMDCA · Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

esco lherá entre seus pares, respeitando alternadamente a origem de suas representações, os 

integrantes dos seguintes cargos: 
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§ 111 . Na escolha dos conselheiros para os ca rgos referidos neste artigo, se rá 

exigida a presença de, no mínimo, 2/ 3 (dois terços) dos membros do órgão. 

§ 211. O regimento Interno defin irá as compctl!ncias dlls funções referidas neste 

art igo. 

Art. 13. A Administração Pública Municipa l deverá fornecer recursos humanos e 

estrutu ra técnica, administrat iva e Institucional necessários ao adequado e Ininterrupto 

fun cionamento do CMDCA - Conselho Munlclpal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

devendo, para tanto, instituir dotação orçamentária específica que não onere o Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente. 

§ 111. A dotação orçamentária a que se refere o "caput" deste art igo deverá 

contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas pelo CMDCA -

Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente, Inclusive despesas com 

capacitação dos conselheiros municipais. 

§ 21Z. O CMDCA - Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente 

deverá contar com espaço físico adequado ao seu pleno fun cionamento cuja loca lização será 

amplamente divulgada e dotado de todos os recursos necessários ao seu regular 

f unclonamento contanto, com no mlnlmo, uma secretária administrativa, dois computadores e 

mnterlDls de escritório, além de um veiculo, quando solicitado, para cumprimento das 

respectivas deliberações. 

Art. 14. O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá apresentar, até o dia 30 de setembro de cada ano, conforme Artigo nll 105, Paráerafo 

Único - Inciso Ili da Lei n2 1.380/90 - Lei Orgânica do Município de Baixo Guandu/ES, um Plano 

de Ação Municipal para ser executado no decorrer do ano seguinte. 

§ 111. O Plano de Ação Municipal deverá ser configurado como diretriz para 

elaboração e execução de polltlcas públicas voltadas a atenção e ao atendimento às cr ianças e 

aos ado lescentes do munlclplo, conforme a rea lidade loca l. 

§ 211. O Plano Municipal de Açã o terá como prioridade: 

a) articulação com as diversas políticas públicas municipais de atendimento a 

crlnnça e ao adolescente; 
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b) Incentivo as ações de prevençilo tais como: a gravidez precoce, a vio lência 

contra crianças e adolescentes, com t'.!nfase a violência sexual e trabalho Infantil, lndlsclpllna 

nas escol;:is, etc; 

c) estabelecimento de política de atendimento aos adolescentes; 

d) Integração com outros conse lhos municipais. 

Art. 15. Serão rea lizadas anualmente campanhas para a captação de recursos, 

envolvendo a Prnfcitura Municipal de Baixo Guandu - ES, as Orsan lzações Govern amentais e 

Não-Governamentais, a Comunidade e a Comissão de Captação de Recursos, criada através 

desta Lei. 

§ l Q, A Comissão de C;:iptnção de Recursos será composta por: 

a) 02 (dois) membros do CMDCA - Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Ado lescente, sendo 1:1m representante do Poder Público e o outro representante da 

sociedade civil; 

b) 01 (um) representante dos empresários; 

c) 01 (um) representante das entidades sociais. 

§ 211. A Comissão de Captação de Recursos tem o propósito de levar 

esclarecimentos e propostas às empresas e a população em geral (pessoas físicas e jurídicas) 

sobre a necessidade e Importância da destinação de porcentagem do Imposto de Renda para 

entidades socia is. 

§ 311. O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente 

Í deverá manter controle das doações recabidas, bem como emitir, anualmente, relação que 

contenha nome e CPF ou CNPJ dos doadores, a especificação (se em dinheiro ou bens) e os 

valores lndlvlduallzados de todas as doações recebidas, devendo encaminhá-la a unidade da 

Secretaria da Receita Federal até o último dia do mês de Junho do ano subsequente. 

§ 411. Caberá ao CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

l\dolcscentc o planejamento e coordenação das campanhas. 

Capítulo Ili 

DOS CONSELHOS TUTELARES 

Seção 1 
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Art. 16. Fica mantido e es tabelecido, órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, enca rreBado pela sociedade de desempenhar funções administrativas 

dlreclonvd.-is .-io cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

§ 111. Enquanto órgão pl'.rbllco autônomo, no desempenho de suas atribuições 

leg.-ils, o Conselho Tutelar não se subord ina ao Poder Executivo, Legis lativo Munlclpal, Poder 

Judiciário ou ao M inistério Público. 

§ 211. Cada Conselho Tutelar óreão integrante da administração pública local, se rá 

composto por OS (cinco) membros escolh idos pela população local para mandato de 04 

(quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de esco lha, combinado 

com o Artigo : 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme redação dada pela Lei. 

12.696/2012. 

§ 311. A recondução, permitida por uma única vez, consiste no direito do 

conselheiro tutelar de concorrer ao mandato subsequente, em igualdade de condições com os 

demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade, Inclusive 

a realização de prova de conhecimentos específicos, vedada qualquer outra forma de 

recondução. 

§ 411. A possibilidade de uma única recondução abrange todo o território do 

Município, sendo vedado concorrer a um terceiro mandato consecutivo ainda que para o outro 

conselho tutelar existente no mesmo Município. 

§ 511 . Serão esco lhidos no mesmo pleito para o Conselho Tutelar o número 

mínimo de OS (cinco) sup lentes. 

§ 62. Considerada a extensão do trabalho e o ca ráter permanente do Conselho 

Tutelar, a função de conse lheiro tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício 

concomi tante de qualquer outra atividade pública ou privada, observado o que determina o 

artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal e artigo 37 da Reso lução nll 139/2010 do 

Conanda. 

§ 71l . O exercido efet ivo da função de conselheiro tutelar constituirá serviço 

público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

Art. 17. A escolha dos conselhelros tutelares se fará por voto facultativo e secreto 

dos cidadãos do Munlclplo1 em pleito presidido pe lo CM OCA w Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente. 

§ 111. Podem votar os maiores de 16 anos de Idade, inscritos como eleitores no 

Munlclplo. 
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§ 22. O cidadão poderá votar cm apenas 01 (um) candidato, constante da cédula, 

sendo nula a cédula que contiver mais de um nome assinalado ou que tenha qualquer llpo de 

Inscrição que possa Identificar o eleitor. 

Art. 18. O pleito será convocado por resolução do Conse lho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, na forma desta lei. 

Seção li 

Dos Requisitos e do Registro das Candidaturas 

Art. 19. A candidatu ra é Individual e sem vinculação a partido polftlco, sendo 

vedada a form ação de chapas agrupando candidatos. 

Art. 20. Somente poderão concorrer ao pleito os candid atos que preencherem, 

até o encerramento das inscrições, os seguin tes requisitos: 

1 - reconhecida Idoneidade moral, firmada em documentos próprios, segundo 

critérios estipulados pelo CMDCA, através de resolução; 

li - Idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

Ili - residir no munlclplo há mais de 02 (dois) anos; 

IV - ensino médio completo (ou fundamental. Certificar a rea lidade do munlclplo); 

V - ter comprovada atuação de no mínimo 02 (dois) anos na área de 

atendimento, promoç~o e defesa dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes; 

VI - não ter sofrido penalidade de perda de mandato de conse lheiro tutelar no 

período vigente; 

VII - estar no gozo dos direitos políticos; 

VIII - não exerce r mandato político; 

IX - não estar sendo processado criminalmente no munlclplo ou em qualquer 

outro deste Pais; 

X - não ter sofrido nenhuma condenação judicial, transitada em julgado, nos 

termos do artigo 129, da Lei nll 8.069/90; 

t 
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XI - estar no pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício do cargo de 

conselheiro tutelar. 

§ 111. Além do preenchimento dos requisi tos indicados neste artigo, ser6 

obriea tórla a aprov<1ção em prova de conhecimentos específicos sobre o Es tatuto da Criança e 

do Adolescente. 

§ 21l, A reall2<1ção da prova mencionada no parágrafo anterior, bem como os 

respectivos critérios de aprovação, ficarão a cargo do CMDCA - Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, que regu lamentará através de resolução. 

Art. 21. A pré-candidatura deve ser registrada no prazo de 04 (quatro) meses 

antes do plei to, mediante aprescntaç:lo de requerimento endereçado ao CMDCA - Conse lho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, acompanhado de prova do 

preenchimento dos requisitos estabelecidos no "caput", do artigo 20, desta Lei. 

Art. 22. O pedido de reelstro da pré-candidatura será autuado pelo CMDCA -

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente, via de sua secretaria, que fará a 

publicação dos nomes dos pré-candidatos, a fim de que, no prazo de OS (cinco) dias, contados 

dll publicação, seja apresentada Impugnação por qualquer munícipe, se houver interesse. 

Parágrafo Único. Vencido o prazo serão aberta s vistas ao representante do 

Ministério Público para eventual Impugnação, no pr;:izo de OS (cinco) dlos, decidindo o CMDCA 

· Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente em igua l prazo. 

Art. 23. Das decisões relativas às Impugnações, caberá recurso ao próprio CMDCA 

- Conselho Munlclpal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de OS (cinco) dias, a 

contar da publlcaç~o das mesmas. 

Parágrafo Único. Se mantiver a decisão, fará o CMDCA • Conse lho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente a remessa cm 05 (cinco) dias, para o reexame da matéria 

ao Ju llo da ln fancla e da Juventude. 

Art. 24. Vencida a fase de Impugnação, o CMDCA • Conselho Munlclpal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente mandará publicar edita l com os nomes dos pré· 

candidatos habilitados ao ple ito, informando, no mesmo ato, o dia da rea lização da prova de 

conhecimentos específicos, que deverá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

§ 12. O resultado da prova de conhecimentos específicos será publicado, a ílm de 

que, no prazo de OS (cinco ) dias, contados da publicação, seja apresentada Impugnação por 

qualquer dos pré-candidatos, se houver Interesse. 

§ 211. Aplica-se às hipóteses deste artigo o disposto no parágra o único, do artleo 

20 e o disposto no artigo 21, desta Lei. 
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§ 3 11, Vencida a fase de Impugnação quanto a prova de conhecimentos específicos, 

o CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mandará publicar 

edita l com os nomes dos candidatos habilitados ao pleito. 

Seção Ili 

Da Rea lização do Pleito 

Art. 25. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em 

data unificada em todo o território nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do 

mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencia l, conforme o Artigo: 139 - § lll 

do Estatuto da Criança e do Adolescente e redação dada pela Lei 12.696/2012. 

Art. 26. A eleição será convocada pe lo CMDCA • Conselho Municipal dos Direi tos 

da Criança e do Adolescente, mediante edital publicado na Imprensa local, 06 (seis) meses 

antes do término do mandato dos membros do Conselho Tute lar. 

§ 12. O processo eleitora l para escolha dos membros do Conselho Tutelar será 

realizado sob a presidência do CMDCA • Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Ado lescente, sob fiscalização do Ministério Público. 

§ 211. O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

sollcltará ao Juízo da Infância e da Juventude da Comarca, com antecedência, o apolo 

necessário à rea lização do plei to, Inclusive, a relação das seções de votação do munlcfplo, bem 

como a dos cidadãos aptos ao exercfcio do sufrágio. 

§ 31l. o CMDCA • Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente 

editará resolução regulamentando a constituição das mesas recep toras, bem com a rea lização 

dos trabalhos no dia das eleições. 

Art. 27. ~ vedada qualquer propaganda eleitoral nos veícu los de comunicação 

socia l, ou a sua afhrnção cm locais públicos ou particulares, admitindo-se somente a realização 

de debates e entrevistas, em igualdade de condições. 

§ ie. A divulgação das candidaturas será permitida através da distribuição de 

impressos, indicando o nome do candidato bem como suas características e propostas, sendo 

expressamente vedada sua afixação em prédios públicos ou particulares. 

§ 22. ~ vedada a propaganda feita através de camisetas, bonés e outros meios 

semelhantes, bem como por alto falante ou assemelhados f ulos. 

t. 
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§ 3 11, O período lfclto de propaeanda terá início a partir da data em que forem 

homologadas as candidaturas, encerrando-se 02 (dois) dias antes da data marcada para o 

plel to. 

§ 4Sl. No dia da votação é vedado qualquer tipo de propaganda, sujel t ilndo-se o 

candida to que promovê-la a cassação de seu registro de candidatura em procedimento a ser 

apurado perante o CMDCA - Conselho Munlclpa l dos Direitos da Criança e do Ado lescente. 

Art. 28. No processo de escolha dos membros do Conse lho Tutelar, é vedado ao 

candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoa l de 

qualquer natureza, Inclusive brindes de pequeno valor, conforme Artigo: 139 • § 30 do Estatuto 

da Crit1nça e do Adolescente, redação dada pela Lei 12 .696/2012. 

Art. 29. Não sendo eletrônica a votaç~o, as cédulas eleitorais serão 

confeccionadas pela Prefeitura Munlclpal, mediante modelo previamente aprovado pelo 

CMDCA - Conselho Munlcl,Pal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 111. As cédulas de que trata este artigo serão rubricadas pelos membros das 

mesas receptoras de voto antes de sua efetiva utlllzação pelo cidadão. 

§ 211. A cédula conterá os nomes de todos os candidatos, cujo registro de 

candidatura tenha sido homologado, após aprovação cm prova de conhecimentos especlflcos, 

Indicando il ordem do sorteio realizado na data de homologação das candidaturas, na 

presença de todos os candidatos, que, notificados, comparecerem, ou cm ordem alfabética de 

acordo com decisão prévia do CMDCA -- Conselho Municipa l dos Direi tos da Criança e do 

Adolescente. 

Art. 30. À medida em que os votos forem sendo apurados, poderão os candidatos 

.-iprcscntll r Impugnações, que serão decididas de plano pelo CMDCA · Conselho Munlclpo l dos 

Direitos da Criança e do Ado lescente, de tudo fazendo registro, cabendo recurso ao Julzo dil 

ln íancla e da Juventude, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do dia da apuração. 

Art. 31. Às eleições dos Conselheiros Tute lares, aplicam-se subsldlarlamen te as 

disposições da legis lação eleitora l. 

Seção IV 

Da Proclamação, Nomeação e Posse dos Eleitos 

' 
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Art. 32. Concluída a apuração dos votos, o CMOCA - Conse lho Municipal dos 

Direi tos da Crl;rnça e do Adolcscentc, proclamará o resultado da eleição, mandando publicar 

os nomes dos candidatos eleitos, t itulares e suplentes e os sufrágios recebidos. 

Art. 33. Os OS (cinco) primei ros mais votados serão considerados elei tos, ficando 

os demais, pela ordem de votação, como suplentes. 

§ 111. Havendo empate entre os candidatos, será considerado esco lh ido aquele 

que tiver comprovado, na documentação apresentada na oportunidade do pedido de registro 

de pré-c<1 ndidatura, m;:ilor tempo de experiêncio em Instituições de assistência a in fâ ncia e a 

juventude. 

§ 211. Persistindo o empate, se dará preferência ao candidato mais velho. 

Art. 34. A posse dos Conse lheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de Janeiro do ano 

subsequente ao processo de esco lha, conforme Artigo: 139 - § 211 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, redação dada pe la Lei 12.696/2012. 

Art. 35. Ocorrendo a vacancla ou afastamento de qualquer de seus membros 

titu lares, Independen te das razões, deve ser procedida imediata convocação do suplente para 

o preenchimento da vaga e a consequente regularização de sua composição. 

§ lll. No caso de Inexistência de suplentes, a qualquer tempo, deverá o CMDCA • 

Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente realizar o processo de escolha 

suplementar para o preenchimento das vasas, sendo que os conselheiros em tais situações 

exercerão as funções somente pelo período restante do mandato original. 

§ 21l. Será considerado vago o ca rgo de conselheiro tu telar no caso de 

fo lecimento, renúncia ou destituição do mandato . 

Seção V 

Dos Impedimentos 

Art. 36 - São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar marido e mulher, 

ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, Irmãos, cunhados, durante o cunhadlo, 

t io e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo Único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste 

artigo, em relação a autoridade judiciária e ao representant e do Mioistério Público com 

' 
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atuação na Just iça da In fância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou 

distri ta l. 

Seção VI 

Das At ribuições dos Conselhos Tutelares 

Art. 37 - São atr ibuições do Conselho Tutelar: 

r 1 - atender as crlanços e adolescentes nas hipó teses previstas nos artigos 98 e 

í 

105, aplicando as medidas previstas no art igo 101, 1 a Vil, todos da Lei no 8.069/90. 

li - atender e acompanhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas 

previstas no ar t igo 129, 1 á VII , do mesmo estatuto. 

Ili - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requ isitar se rviços públicos nas áreas da saúde, educação, serviço socia l, 

prcvidêncl<i, trabalho e segurança; 

b) representar junto a autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

Injust ificado de suas deliberações. 

IV • encaminhar ao M inistério Público no ticia de fato que constitua Infração 

ad ministrativa ou penal contra os direitos da criança ou do adolescente. 

V · encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência . 

VI • providenciar a medida estabelecida pela autoridade jud iciária, dentre as 

previstas no artigo 1011 de 1 a VI, para o ado lescente autor de ato Infracional. 

VII • expedir notificações. 

VIII - requisitar cer t idões de nascimento e de óbi to de criança ou adolescente 

quando necessário. 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboraç3o da proposta orçamentária 

para planos e programas de atendimento dos d ireitos da criança e do adolescente. 

X - representar, em nome da pê5Soa e da fa milia, contra a violação dos direi tos 

previstos no art igo 220, § 3Q, Inciso li; da Constitu ição Federal. 
' 
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XI - representar ao M inistério Público, para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder fa miliar; 

XII - elaborar o seu regimento interno, que deverá ser aprovado por maioria 

absoluta, atendendo às dispos ições des ta Lei (Resolução nl1 75/2001, do Conanda) . 

§ 111. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas por 

aulorldade judiciária mediante provocação da parte Interessada ou do representante do 

Ministério Público. 

§ 211. A autoridade do Conselho Tutelar para aplicar medidas de pro teção deve ser 

enlendlda como a função de tomar providências, em nome da sociedade e fundada no 

r orden;:imento Jurídico, par\l que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do 

adolescente. 

Art. 38. O atendimento oferecido pelo Conselho Tutelar será personalizado, 

mantendo-se registro das providências adotadas em cada c.iso. 

§ 111. O horário e a forma de atendimento serão regulamentados pelo respectivo 

regimento Interno, devendo observar as seguintes regras: 

a) Atendimento nos dias úteis, funcionando das ShOO as 18h00, 

Ininterruptam ente; 

b) plantão noturno das 18h00 as ShOO do dia seguinte; 

c) plantão de finais de semana (sábado e domingo) e feriados; 

d) durante os dias úteis o atendimento será prestado diariamente por pelo menos 

r 04 (quatro) conse lheiros tutelares, cuja esca la e divisões de tarefas serão disciplinadas pelo 

respec tivo regimento Interno; 

e) durante os plantões noturno e de final de semana/feriado será previamente 

es tabelecida esca la, também nos termos do respectivo regimento In terno, observando-se 

sempre a necessidade de previsão de segunda chamada (conse lhei ro tutelar de apolo). 

§ 211. o descumprimento, injusti ficado, das regras do parágrafo anterior, bem 

como das previstas no respectivo regimento interno, acarretará a aplicação de sanções 

dlsclpllnares nos termos desta Lei bem como do regimento Interno. 

§ 3!il. As Informações constantes do§ 111 serão, trimestralmente, comunicadas por 

escrito ao Juízo da In fância e da Juventude, ao Ministério Público e às Polícias, Civi l e Mili tar, 

bem como ao CM DCA - Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Ado lestente. 
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Art. 39. A Administração Pública Municipa l deverá forn ecer recursos humanos e 

estrutura técnica, administrativa e Institucional necessários ao adequado e ininterrupto 

fun cionamento dos Conse lhos Tutelares, devendo, para tanto, Instituir dotação orçamentária 

especifica. 

§ 111. A lei orçamentária municipa l, a que se refere o "caput" deste arllgo deverá, 

cm programas de traba lho cspcdíico, prever dotação para o custeio das atividades 

desempenhadas pelo Conselho Tutelar, inclusive: 

a) espaço adequado para a sede do Conse lho Tutelar, seja por melo de aquisição, 

seja por locação, bem como sua manutenção; 

b) custeio e manutenção com moblllário, água, luz, telefone fixo e móvel, 

Internet, computadores, fax e material de consumo; 

c) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 

d) custeio de despesas dos conselheiros Inerentes ao exercício de suas 

atribuições; 

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, 

incluindo sua manutenção e 

f) segurança da sede e de todo o seu patrimônio 

§ 22 - O Conse lho Tutelar deverá contar com espaço físico adequado ao seu pleno 

funcionamento, cuja localização se rá amplamente divulgada, e dotado de todos os recursos 

necessários ao seu regu lar funcionamento, contando com, no mínimo, uma secretaria 

admin istrativa, materia is de escritório e de limpeza, a l~m de um veiculo e de um motorista a 

disposição exclusiva para o cumprimento das respectivas atribuições. 

Seção VII 

Da Competência 

Art. 40. A competência sera determinada : 

1 - pelo dornlcíllo dos pais ou responsável, observada a divisão geográfica entre os 

conse lhos tutelares do mesmo município, nos termos da resolução do CMOCA - Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente; 
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li - pelo lugar onde se encontre êl criança ou adolescente, a fa lta dos pais ou 

§ 111. Nos casos de ato lnfraclonal, se rá competente a autoridade do lugar da ação 

ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção. 

§ 2v. A exccuç~o das medidas poderá ser delegada a autoridade competente da 

residência dos pais ou responsável, ou do loca l onde sediar-se a entidade que abrigar a criança 

ou adolescente. 

Seção VIII 

Da Remuneração 

Art. 41. A remuneração do Conselheiro Tutelar será equivalente a paga a servidor 

munlclpal, esca lonado na Carreira VI - Classe "A", constante do Anexo Il i da Lei Municipal n2 

2.368/2006. 

§ 111. A remuneração fixada não gera relação de emprego com a municipalidade 

n~ o podendo, em nenhuma hipótese e sob qualquer título ou pretexto, exceder a pertinente 

ao f uncionallsmo municipal de nível superior. 

§ 211. Sendo elei to f unclonárlo público municipal, fica-lhe facultado optar pelos 

vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos. 

§ 311, Aos membros do Conse lho Tutelar, apesar de não terem vínculo 

empregatfclo com o Munldplo de Baixo Guandu - ES., será assegurado o direi to a cobertura 

previdenciária, gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço ) do valor da 

remun eração mensal, licença maternidade, llcença paternidade e gratificação natalina, 

conforme Artigo: 134, do Estatuto da Criança e do Adolescente, redação dada pela Lei 

12.696/2012). 

§ 4 11. Aos membros do Conselho Tutelar também será assegurado o direito de 

licença par<J tratamento de saúde, na forma e de acordo com os ditames do estatuto do 

servidor público municipal, aplicado no que couber e naquilo que não dispuser contrariamente 

esta Lei. 

§ 511. A concessão de licença remunerada não poderá se r dada a mais de 02 (dois) .. 
conselheiros no mesmo pedodo. 
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§ Gil. ~ vedado o exercício de qualquer atividade remunerada durante o período 

da licença, sob pena de cassação da llcença e destituição da função. 

Art. 42. Os recursos necessários a remuneração dos membros dos Conselhos 

Tutelares terão origem no Orçamento do Município, com dotação específica que não onere o 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente. 

Art. 43. Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para 

assegurar a indenização de suas despesas pessoais quando, fora de seu munlclplo, 

participarem de eventos de formação, seminários, conferª nclas, encontros e outras atividades 

semelhantes, e quando nas si tuações de representação do conselho. 

Parágrafo Único. O Município deve manter um serviço de transporte de criança 

ou adolescente para outro município, quando eventualmente necessário . Se, 

excepciona lmente, o próprio conselheiro tutelar acompanhar a criança, as despesas com a 
criança, de qualquer form.a, devem ser de responsabilidade do Município. 

Seção IX 

Do Regime Disciplinar 

Art. 44. O exerclclo do mandato popular exige conduta compatível com os 

preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, desta Lei Municipal e com os demais 

princípios da Administração Pública, sendo deveres do Conselheiro Tutelar: 

1 - exercer suas atribu ições com destemor, ze lo, dedicação, honest idade, decoro, 

lea ldade e dignidade, e preservar o sigilo dos casos atendidos; 

li - observar as normas leeals e regulamentares, não se omitindo ou se 

recusando, injustificadamente, a prestar atendimento; 

Ili - man ter conduta compatível com a moralidade exigida ao desempenho da 

função; 

IV - ser assíduo e pontual ao serviço, não del><ando de comparecer, 

injusti ficadamente, no horário de traba lho; 

V - levar ao conhecimento da autoridade competente as irregularidades de que 

tiver ciência em razão da função; 
,. 
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VI - representar a autoridade competente contra Ilega lidade, omissão ou abuso 

de poder, cometido contra conselheiro tutelar, 

Art. 45. Ao Conse lheiro Tu telar é proibido: 

1- ausentar-se da sede do Conse lho Tutelar durante os exped ientes, sa lvo quando 

cm dlllg~ncias ou por necessidade do serviço; 

li - rt:cusar fé a documento púb lico; 

Ili - opor resistência Injustificada ao andamento do serviço; 

IV - delegar a pessoa que não seja membro do Conse lho Tutelar o desempenho 

r d\l \l lribulção que seja de sua respon sabilidade; 

V - va ler-se da fun ção para lograr provei to pessoa l ou de outrem; 

VI - receber comissões, presente ou vantagens de qualquer espécie, em razão de 

suas atribuições; 

VII - proceder de forma desid losa; 

VIII - exercer quaisquer atividades que sejam lncompatlvels com o exerdclo da 

função e com o horário de traba lho; 

IX - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições especificas; 

X - fo ze r propaganda político-partidária no exercício de duas funções. 

Parágrafo Único. O Conselheiro Tutelar responde clvll1 penal e 

r administrativamente pelo exercido irregular de suas atribuições. 

Art. 46. A qualquer tempo o Conselheiro Tu telar pode ter seu mandato suspenso 

ou cassa do, no caso de descumprimento de suas atribuições, prática de atos llkltos ou 

conduta Incompatível com a confiança outorgada pela comunidade. 

§ l ll. As conclusões do procedimento administrativo devem ser remetidas ao 

CMDCA - Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente, que, em plenária, 

deliberará acerca da ap llcaçl'lo da penalidade de suspensão ou perda de mandato. 

§ 211. Ap licada a pena lidade pelo CMDCA - Conse lho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, este declarará vago o cargo, quando for o caso, situação em que 

será convoca do o primeiro suplente; Inclusive quando a suspensão exceder a 10 (dez) d ias. 
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§ 3fl. Quando a violação comelldt1 pelo Conse lheiro Tutelar const ituir ilícito penal 

caberá aos responsáveis pe la apuração oferecer noticia de ta l fato ao Ministério Públlco para 

as providências cabíveis. 

Art. 47. São previstas as seguintes penalidades disclpllnares: 

1 - advertência; 

li - suspensão; 

Ili - perda do mandato. 

Art. 48. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade 

r- da lnfr<iç~o cometida. os danos que dela provierem, as ci rcunstâncias agravantes e atenuantes, 

e os antecedentes funcio nais do conse lheiro tutelar. 

r 

Art. 49. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de Inobservância dos 

deveres previstos no artigo 41, desta Lei, que não justifiquem a Imposição de pena lldade mais 

grave. 

Art. 50. A suspensão se rá aplicada em caso de reincidência nas fa ltas punidas com 

advertência, não podendo exceder 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único. Durante o período de suspensão, o Conselhelro Tutelar não 

receberá a respectiva remuneração . 

Art. 51. A perda do mandato ocorrerá nos seguintes casos: 

1 - Infração, no exercido das funções, das normas contidas na Lei nll 8.069/90; 

li - condenação por crim e ou contravenção pena l Incompatíveis com o exerclclo 

da função, com decisão transitada em julgado; 

Ili - abandono da função por período superior a 30 (trinta) d ias; 

IV - lnasslduldadc habitua l Injustificada; 

V - Improbidade administrativa; 

VI - o fensa flslca, em serviço, a ou tro conse lheiro tutelar, servidor público ou a 

particular; 

VII - conduta incompatível com o exerclcio do mandato; 

VIII - exerclclo Ilegal de cargosí pjiblicas ou atividades 

privadas; 

\ 
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IX - reincidência em duas faltas pun idas com suspensão; 

X - excesso no exercício da fun ção, de modo a exorbitar de suas atribuições, 

abusando da autoridade que lhe foi conferida; 

XI - exercer ou concorrer a cargo eletivo; 

XII - receber a qualquer tftulo, honorários no exercido de suas funções, exceto os 

previstos por esta Lei; 

XIII - exercer advocacia nll comnrco no segmen to dos direi tos da criança e do 

ado lescente; 

XIV - utilização do cargo e das atribuições de conselheiro tute lar para obtenção 

de vantagem de qualquer natureza, em proveito próprio ou de outrem; 

XV - acumula,ção Ilega l de ca rgos, empregos ou funções públicas; 

XVI - exercício de atividades pollllco-partldárlas. 

Art. 52. Fica criada uma Comissão Disciplinar, com o objetivo de apurar 

administrativamente, na forma da Lei Municipal e a qualquer tempo, a prática de infrnç!fo 

dlsclpllnar atrlbufda a conselheiros tutelares e conselhe iros municipais de direitos, que será 

formada por: 

1 - 01 (um) conse lheiro municipal dos direitos, representante governamenta l; 

li - 01 (um) conse lheiro municipal dos direitos, representante das organizações 

não-governamentais; 

111 - 01 (um) conse lheiro tutelar. 

§ lll - Os membros da Comissão Disciplinar serão escolh idos na primeira rcunmo 

ordinária de cada ano, com duração de apenas um ano, podendo seus membros ser 

reconduzidos . 

§ 211 - Na mesma reunião serão esco lhidos os suplentes dos membros da 

comissão, que serão convocados nos casos de falta, ou afastamento do titular ou cm situações 

especificas em que ao membro titu lar for Imputada a prática de Infração administrativa. 

Art. 53 -A representação de irregulilrldade poderá se r encaminhada por qualquer 

cidadão, desde que escrita, fundamentada e com Indicação de provas. 

§ 111 - Os procedimentos administrativos serão Iniciados mediante representação 
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§ 211 - As representações ser~o distribuídas entre os membros da Comlss~o 

Disciplinar por critério de distribuição, começando pelo representante governamental, depois 

para o representante das entidades não-govern amentais e por fim ao representante do 

Conselho Tutelar. 

§ 311 - Recebida a representação, se rá aberto prazo de 10 (dez) dias para que o 

Conselheiro Tutelar ou Conselheiro Municipal dos Direitos \:! presente sua defesa escrita, 

mediante notificaçã o e cópia da representação. 

§ 411 - Será admitida prov;:i documental, pericia l e/ou testemunhal, sendo que os 

depoimentos deverão ser reduzidos a termo. 

Art. 54. A Comissão Disciplinar terá um relator, que conduzirá o procedimento de 

apuração de falta f unclonal ou conduta Inadequada, e ao final apresentará um rela tório que 

será submetido aos demais Integrantes da comissão, que poderão concordar ou discordar do 

relatório, Indicando qual a, penalidade adequada. 

§ 111 - As conclusões da sindicância administrativa devem ser remetidas ao 

CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente. 

§ 211 - O CMDCA - Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente, 

em plenária, deliberará acerca da aplicação da pena lidade cabível. 

Capitulo IV 

DO FUNDO MUNICIPAL OA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE 

Seção li 

Da Criação e Natureza do Fundo 

Art. 52. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

indispensável à ca ptaç~o, repasse e aplicação dos recursos dest inados ao desenvolvimento das 

ações de atend imento à criança e ao adolescente. 

§ 1 11 . O FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ficará 

subordinado ao Executivo Municipal, o qual, mediante Decreto Municipal do Chefe do 

Executivo, regulamentará sua administração, bem como a prestação de contas dos respectivos 

recursos. 
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§ 211. O FMDCA - Fundo Munld pa l dos Direi tos da Criança e do Adolescente, não 

possui personalidade jurídica própria, devendo se r registrado com o mesmo CNPJ do 

Munlclplo, mas com ldentlflcaçã o própria, cspeclflcad<i na variação final do número, sa lvo se já 

Instalado com CNPJ próprio. 

Seção li 

Da Captação de Recurso 

Art. 55. O FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado lescente 

será conslltuldo: 

1 - pela dotação consignada anua lmente no orçamento municipal e as verbas 

ad icionais que a Lei vier es tabelecer no decurso de cada exercido; 

li - doação de pessoas físicas e jurídicas, conforme disposto no artigo 260, da Lei 

no 8.069/90; 

Ili - valores provenientes das multas previstas no artigo 214, da Lei nll 8.069/90, e 

oriundas das Infrações descritas nos artigos 228 e 258, do referido Estatuto, bem como 

even tualmente de condenações advindas de delitos enquadrados na Lei nll 9.099/95; 

IV - transferl!ncla de recursos financeiros oriundos dos Fundos Nac ional e 
Estadual da Criança e do Adolescente; 

V - doações, auxfllos e contribuições, transferências de entidades nacionais, 

In ternacionais, governamentais e não governamentais; 

VI - produtos de aplicações financeiras dos recursos dlsponlveis, respeitada a 

legislação em vigor; 

VII - recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados no Munlclplo 

e Instituições privadas e públicas, nacionais e Internacionais, federais, estaduais e municipais; 

VIII - outros recursos que porventura lhe forem destinados. 

Parágrafo único. Nas hipóteses do inciso l i deste ar tigo, tanto as pessoas flslcas 

quanto as jurídicas poderão Indicar a entidade ou projeto que desejam auxiliar com suas 

doações ao fundo, cabendo ao CMDCA • Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente estabe lecer os requisitos e percentuais q e' via resolução . 

.. 
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Art. 56. Os recursos do FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente não podem ser utilizados: 

1 - para manutenção dos órgãos públ icos enca rregados da proteção e 
atendimento de crianças e adolescentes, ai compreendidos os Conselhos Tutelares e o próprio 

CM DC/\ - Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Adolescente, o que devern ficar a 
cargo do orçamen to das secretarias e/ou departamentos aos quais aqueles cst5o 

admlnlstratlv;;.imente vinculados; 

li - para manutenção das entidades não sovernamen tl!ls de ;:itendlmcnto a 
cri anças e ado lescentes, por fo rça do disposto no arl. 90, da Le i n!l 8.069/90, podendo ser 

destinados apena soas programas de atendimento por elas desenvolvidos, nos moldes desta 

Lei; 

Ili - para o custeio das políticas básicas a ca rgo do Poder Público. 

Seção Ili 

Do Gerenciamento do Fundo Munlclpal 

Art. 57. O FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é 

vinculado ao CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual 

cabe a função de geri-lo, bem como deliberar acerca dos critérios de utilização de suas 

recei tas, consoa nte regulamentação constante de decreto municipal. 

§ 112. O FMDCA - Fundo Municipa l dos Direitos da Criança e do Adolescente é 

contabllmente administrado pelo Poder Executivo Municipal, que, por decreto municipa l, 

deverá nomear uma junta administrativa, composta por, pelo menos, um gestor e um 

tesoureiro, dentre servidores municipais efetivos. 

§ 211. A junta administrativa deverá pres tar contas da aplicação dos recursos do 

fundo ao CMDCA - Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Ado lescente, estando o 

fundo sujeito, ainda, ao controle interno e externo, nos termos da legislação vigente. 

§ 311. Fixados os critérios, o CMDCA · Conselho M unicipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente deliberará quanto à destinação dos recursos comunicando a junta 

adminístraliva, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da decisão, cabendo à 
administração adotar as providências para a liberação e controle dos recursos, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis . 

L 
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§ 42. Compete ainda ao CMDCA · Conse lho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Ado lescente em re lação ao FMDCA - Fundo Municipa l dos Direitos da Cri ança e do 

Ado lescente e incentivando a municlpallz<1ção do atendimento: 

a) elaborar o plano de ação e o plano de aplicação dos recursos do fundo, 

devendo este último ser submetido pelo Chefe do Poder Executivo Municipa l à apreciação do 

Poder Legislativo Municipal; 

b) estabelecer os parãmetros técnicos e as diretrizes para aplicação dos recursos; 

c) õcompJnhar e ava lia r J execução. desempenho e resu ltados financeiros do 

fundo; 

d) avaliar e aprovar os ba lancetes mensais e o ba lanço anual do fundo; 

e) solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as Informações necessárias ao 

acompanhamento, ao controle e à ava liação das atividades a cargo do fundo; 

f) mobiliza r os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e 

controle das ações e do fundo; 

g) fisca liza r os programas desenvolvidos com os recursos do fundo. 

Art. 58. O sa ldo positivo do FMDCA · Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente apurado em ba lanço anual, será transferido para o exercício seguinte, a crédito 

do mesmo fund o. 

Titulo Ili 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 59. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, o 

CMDCA - Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar 

em funcionamento deverão elaborar e aprovar seus respectivos regimentos Internos, nos 

termos desta Lei bem como das resoluções do Conanda, apresentando aos Poderes Executivo, 

Legislat ivo Municipal, ao Juízo da Infância e da Juventude bem como ao Ministério Público, 

para conhecimento e eventua l Impugnaçã o. 

Parágrafo Único. Atendido o disposto no artigo 16, parágrafo ún ico, desta Lei, 

uma vez eleitos os membros do novo Conselho Tutelar deste Município, aos mesmos será 

aplicado o disposto neste artigo, cujo prazo contará a partir da nomeaçã_p e respectiva posse. 
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Art. 60. Fica o Poder Executivo Munici pa l autorizado a abr ir Cr~di to Sup lementar 

para as despesas re ferentes à estruturação do conselho, nos termos desta Lei. 

Art. 61. Fica criado o SIPIA • Sistema de Informação para a lnfancia e 

Adolescência, com a Implantação e implementação de registro de tratamento de informações 

sobre a garantia dos direitos fund amentais, preconiza dos pelo Estatu to da Criança e do 

Adolescente, como Instrumento para a ação do CMDCA - Conselho Tutelar e do Conse lho 

Munfclpa l dos Direi tos da Criança e do Adolescente. 

§ 111. O SIPIA - Slstcmil de tnformaçi!o pil ra a lnfa ncla e Ad olcscêncla1 possu i t rês 

objetivos primordiais: 

a) operaciona l iza r na base a política de atendimento dos direitos, possibilitando a 

mais objetiva e completa leitura possível da queixa ou situação da criança ou adolescente, por 

parte do Conselho Tutelar; 

b) sugeri r a a'plicação da medida mais adequada, com vistas ao ressarcimento do 

d irei to violado para sanar a si tuação em que se encontra a criança ou o adolescente; 

c) subsidiar o CMOCA - Conselho Munlclpa l dos Direitos da Cr iança e do 

Adolescente, bem como o próprio Poder Executivo Municipal na formulação e gestão de 

po líticas de atendimento. 

§ 2R. O SIPIA - Sistema de Informação para a Infância e Adolescência, será 

regulamentado via decre to mur,lclpal, devendo atender, dentre outras, as seguintes regras 

básicas: 

a) O Conselho Tutelar será responsáve l por receber as denúncias e providenciar as 

r · medidas que levem ao ressarcimento dos d ireitos, registrando d iariamente as respectivas 

oco rr~n c i as; 

b) O Conselho Tutelar repassará as dem andas, de forma agregada, n~o podendo 

ser individual, as Secre tarias Municipais perti nentes bem como ao CMDCA • Conselho 

Municipal dos Dire itos da Criança e do Adolescente, para formulação e gestão de políticas e 

programas de atendimento; 

e) O CMDCA - Conse lho Municipal dos Direitos da Cr iança e do Adolescente 

repassará, por sua vez, também de forma agregada, as Informações ao CEDCA - Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se encarrega rá de transferir tais dados 

ao CONANDA. 

§ 32. Compete ao Município implantar e implementar o SIPIA - Sistema de 

Informação para a In fâ ncia e Adolescência, atendendo às seguintes d isposições: 
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a) assegurar o acesso de entrada do Sistema, obtendo, para tanto, o respectivo 

b) forn ecer a devida capacitaçã o dos Conselheiros Tu telares e dos Conselheiros 

Municipais, tanto no conhecimento da sistemática como na utilizaçl:'lo do software; 

e) assegurar recursos no orçamento municipal bem como obter outras fontes para 

o financiamento do sistema. 

Art. 62. Fica prorrogado o mandato das Conse lheiras atuais até o dia 09/01/2016, 

tendo em vista que o primeiro processo de esco lha unificado de conselheiros tutelares em 

todo o território nacional dar-se-á no primeiro domineo de outubro do ano de 2015, com 

(-,,, posse no dia 10/01/2016, nos termos do§ 1" do art. 139 da Lei 12.696 de 25 de Julho de 2012. 

Art. 63. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re troagindo seus 

efei tos a partir de 04 de agosto de 2014. 

Art. 64. Revogam-se as disposições cm contrário e, especia lmente, a Lei nº 2.515 

de 14/05/2009. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 29 dias do mês de agosto de 2014. 

' 
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